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CAMARA MUNICIPAL DA SERRA 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR ADIR PAIVA DA SILVA, MUI ][)IGNO PRESIDENTIE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA E DEMAIS MEMBROS, 

O Vereador abaixo firmado, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem propor a esta 
digna comissão, a seguinte proposta de emenda ao texto inicial de revisão a Lei Orgânica 
Municipal. 

EMENDA Nº) ,'.)_ I 2006 

Art. 1 º . Dá nova redação ao art. 31, parágrafo VI da Lei Orgânica do Municipio da Serra. 

Art. 31. .•• 

VI - é vedada a prática de nepotismo no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, sendo nulos 
os atos assim caracterizados, inclusive a reciprocidade entre os Poderes. 

Paragráfo único. Entende-se como reciprocidade entre os poderes como sendo a nomeação de 
conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau 
civil de parentes dos membros do Poder Legislativo, ocupantes de cargos comissionados, função 
gratificadas, agentes politicos, servidor investidos de cargos de chefia, direção ou 
assessoramento no Poder Executivo e o do Executivo no Poder Legislativos, compreendendos as 
autarquias, fundações e empresas públicas. 

VII - Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: 

a) o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito do 
Poder Executivo e do Poder Legislativo, por conjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau civil. 

b) A contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, de conjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau civil, incluisive, dos respectivos, bem como 
de qualquer servidor investido em cargo de direção, chefia ou de assessoramento. 

e) excetuam das hipóteses que trata a letra "a" as nomeações ou designações de servidores 
ocupantes de cargo de provimento efetivo, admitidos por concurso público, observada a 
compatibilidade de grau de escolaridade e da qualificação profissional do servidor e a 
complexidade inerente ao cargo em comissão, vedada em qualquer caso a nomeação ou 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

designação para servidor subordinado ao parente na forma estabelecidas nas letras "a" e 
"b". 

d) as vedações constante da letra "b" não se aplica quando a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público 
houver sido precedida de regular processo seletivo. 

e) a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de 
pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou 
colateral até o terceiro grau civil, inclusive dos servidores ocupantes dos cargos em 
comissão, de direção, chefia ou de assessoramento. 

f) são vedadas a contratação e a manutenção de contrato de prestação de serviços com 
empresa que tenha entre seus empregados cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau civil, inclusive dos servidores 
ocupantes dos cargos em comissão, de direção, chefia ou de assessoramento. 

VIII - O nomeado ou designado, antes da posse, declarará por escrito não ter relação familiar ou 
de parentesco que importe prática vedada na forma desta lei. 

IX - O Prefeito, o Presidente da Câmara, Presidentes e Diretores Gerais de Autarquias, dentro de 
90 (noventa) contados da promulgação desta emenda, promoverão a exoneração dos atuais 
ocupantes de cargos de provimento em comissão e de funções gratificadas, nas situações 
previstas nesta lei. 

X - São pessoas capazes para denunciar à Câmara Municipal e ao Ministério Público todo aquele 
que tiver conhecimento de atos que violem a presente lei. 

Art. 2°. Esta emenda entra em vigor na data de sua promulgação. 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel" em 03 de Maio de 2006. 
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Câmara Municipal da Serra 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

JPJROOE'll'O ]J))J& EMENJD>A N° ®D.2 - ID>Á N((])VA UID>AÇÃ((]) A((]) il1I'º 31, 
lPAJRÁGllU:JF((]) VlI ID>A 1L1Ell ((])JRGÂNJICA ID>((]) IWIUNnClÍlPlI((]) ID>A §JE~º- AUTOR 
AJL((])lÍ§lI((]) IFJEUJEmA SAN'JI' ANAº 

O Presidente da Comissão de Legislação Justiça e Redação Final - Vereador 
V ANDERSON ALONSO LEITE, na condição de RELATOR, nos tennos das 
disposições do art. 51 e seguintes da Resolução nº 95/86 - Regimento Interno da 
Câmara Municipal, no que se refere à análise do projeto de lei em epígrafe, 
encaminhamos para lPO§lIClIONAMEN'Il'O da assessoria jururfi«lm.ca, por seus próprios 
fundamentos. 

Serra - ES., 31demaiode2006. 

VAà~o~~Errn 
lRellaltor 

lPlE1LA§ CONCJLlU§ÕlE§: 

JENJIV A1LOO 1FlIG1UlE~OO JPlllRlE§ 
Membro 

ANITA MAIRlIA JENDIDC1Hl li VlllEIR 
Membro 
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CIENlf~IL [l))!E §!E~VílÇO§ ]U~~DílCO§ §/C 
CNPJ/MF.: 02.488.651/0001-06 

lPlROCE§§O AIDMJINlI§1'IRA. 1'lIVO Nº ®9l33/2®®6 
lIDJR<D>JílE'lr<O> 1D>E IEMIENID>A - IEMIENID>A A<O> 'lrIEX'lr<O> OOCIIAJL 00 
Jp>JR(()).JJJET<O> 1D>IE 1RJEV1I§A<O> 1D>A ILIEll <O>IRGAMCA MlUNIICWAJL 

IP'O§ílCílONAMIENlfO 

IEMIE:N'lr A: A1L 'lrIElRAÇÃ<O> 1D>IE 
1D>ll§JPO§l[']I1[V(())§ 10><0> 'lrIEX'lr<O> OOCIIAJL 1D>IE 
BVJI§A<O> 1D>A ILIEll <O>JRGANIICA 
MlUNIICWAJL - C<O>N§IDIEAAÇ<O>IE§: 

A Comissão Permanente de Justiça, Legislação e Redação Final, solicita o 
posicionamento da Assessoria Legislativa, no que se refere à Emenda nº 012/2006, ao 
texto inicial do projeto de revisão da Lei Orgânica Municipal, de autoria do 
Excelentíssimo Senhor Vereador ALOISIO FERREIRA SANTANA. 

A inserção de dispositivos ao art. 31, do Texto Revisionai, tenciona banir da 
Administração Pública do Município de Serra - ES., quaisquer práticas que sejam 
reputadas como de NEPOTISMO. A rigor, a questão tem auferido nos últimos tempos, 
incansáveis discussões, como anseio da sociedade civil organizada. O que se pretende 
impedir são privilégios conferidos aos cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta ou colateral, ou por afinidade, no que se refere ao acesso aos cargos públicos de 
livre nomeação e exoneração - cargos comissionados. 

Nesse particular, não existe quaisquer impedimentos legais a se estabelecer vedações 
ao nepotismo, posto que já se encontra inserido nos princípios que regem a 
Administração Pública, inclusive sendo repudiado nas Constituições Estaduais. 

Fazemos a ressalva de que a redação deve ser alterada, no tocante à identificação dos 
dispositivos, segundo os preceitos da Lei Complementar Federal nº 95/98, in verbis: 

"Art. 1 O. Os textos legais serão arti.culados com observância dos 
seguintes princípios: 
li - a unidmle bási.ca de articulação será o arti.go, indicado pela 
oJbreviatura "Art. ", seguida de numeração ordinal até o nono e 
cardimol a parti.r deste; 
llll - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os 
parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens; 
llllll - os parágrq(Os serão representados pelo sinal gráfico "§ ", 
seguido de numeração ordi.nal até o nono e cardinal a pamr deste, 
utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão 

1f) 
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CNPJ/MF.: 02.488.651/0001-06 

"parágrafo único" por extenso; 
'fI'V - os incisos serão representados por algarismos romanos, as 
alíneas por letras minúsculas e os itens por algarismos arábicos; 
( ... ).,, 

Preliminarmente, entendemos que o "parágrafo únicon, deveria ser transmutado emª§ 
1°n, o inciso 'VIIº transmutado em ª§ 2°", o mesmo se aplicando aos incisos VIII e IX. 
Ressalta-se ainda que a redação original do "inciso X", poderia ser desprezada, posto 
que o oferecimento de denúncia é assegurado a todos, indistintamente. O inciso IX, 
deveria ser inserido nas disposições transitorias, posto que os comandos se exaurem 
como o decurso do tempo. 

lmpende ainda o registro de que a Lei Orgânica Municipal, assim como as 
Constituições Estaduais e a própria Constituição Federal, devem compor o conjunto de 
dispositivos de ordem geral, estabelecendo os princípios básicos, não adentrando no 
mérito da regulamentação e da legislação hierarquicamente inferior. No entanto, tais 
recomendações não têm sido observadas, posto que a própria Constituição Federal, 
em muitas situações se apresenta exauriente, o que pode ser depurado pelo grande 
número de artigos. 

Este é o nosso posicionamento, SMJ, resguardados os entendimentos das 
comissões par1amentares e a soberania do Plenário quanto ao acatamento da 
proposição. 

Serra-ES., 05 de junho de 2006. 

CJEN'lrAAJL ID>lE §lERVlIÇO§ JílUlruÍlD>llCO§ 
REGISTRO OAB-ES nº 98.32220-0156 
SIRJLEI DE ALMEIDA 
Advogado OAB-ES nº 7.657 
Membro da Equipe Técnica 

?() 



Câmara Municipal da Serra 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

COMil§§ÂO lDllE lLJEGlf§lLAÇÃO, JílIJ§TIÇA lE UlDlAÇÃO lFlINAlL 

lPJROJflE'II'O lDllE lEMENIDA N° 0112 - 1IDÁ NOVA JRIE1IDA<ÇÃO AO ü'Jrº 31, 
JPARÁ<GAAIFO VII 1IDA ILlEII OJR<GÂNIICA 1IDO MlUNJICJÍIPilO 1IDA S.!Kll~JRAº- AUTOR 
Ail...OlÍ§IlO lF1E1RJRIEillRA §AN'JrANA.o 

O Presidente da Comissão de Legislação Justiça e Redação Final - Vereador 
V ANDERSON ALONSO LEITE, na condição de RELATOR, nos tennos das 
disposições do art. 51 e seguintes da Resolução nº 95/86 - Regimento Interno da 
Câmara Municipal, no que se refere à análise do projeto de lei em epígrafe, acatamos 
integralmente pelo 1PO§ll:CIIONAM.IEN1'0 da assessoria jmicllian, por seus próprios 
fundamentos. 

Serra - ES., 05 de junho de 2006. 

V ANllll&JR§ON AWN§O lLEITlE 
JR.ellaror 

Mellllllll>ro 
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CIENlflRAL IDIE §IERV~ÇOS ]!URÍID~CO§ §/C 
CNPJ/MF.: 02.488.651/0001-06 

JP>ROCJE§§O ADMINISTRATIVO Nº 0933/2006 
J?ROJlE'fO DlE EMENDA - EMENDA AO 'flEX'fO llNICllAlL DO 
lPROJlETO DlE REVISÃO DA LEI ORGANICA MlUNllCllPAlL 

IPO§~C~ONA.MIENlfO 

lEMEN'f A: AlL 'flEJRAÇÃO DlE 
Dll§POSITIVO§ ][)0 'flEX'fO nNnCnAlL JOllE 
IDE VISÃO DA lLlEll ORGANllCA 
M1UNICIPAL - CON§llJOllERAÇÕlE§: 

A Comissão Permanente de Justiça, Legislação e Redação Final, solicita o 
posicionamento da Assessoria Legislativa, no que se refere à Emenda nº 012/2006, ao 
texto inicial do projeto de revisão da Lei Orgânica Municipal, de autoria do 
Excelentíssimo Senhor Vereador ALOISIO FERREIRA SANTANA. 

A inserção de dispositivos ao art. 31, do Texto Revisionai, tenciona banir da 
Administração Pública do Município de Serra - ES., quaisquer práticas que sejam 
reputadas como de NEPOTISMO. A rigor, a questão tem auferido nos últimos tempos, 
incansáveis discussões, como anseio da sociedade civil organizada. O que se pretende 
impedir são privilégios conferidos aos cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta ou colateral, ou por afinidade, no que se refere ao acesso aos cargos públicos de 
livre nomeação e exoneração - cargos comissionados. 

Nesse particular, não existe quaisquer impedimentos legais a se estabelecer vedações 
ao nepotismo, posto que já se encontra inserido nos princípios que regem a 
Administração Pública, inclusive sendo repudiado nas Constituições Estaduais. 

Fazemos a ressalva de que a redação deve ser alterada, no tocante à identificação dos 
dispositivos, segundo os preceitos da Lei Complementar Federal nº 95/98, in verbis: 

"Art. 1 O. Os textos legais serão articulados com observância dos 
seguintes princípios: 
I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela 
abreviatura "Art. ", seguida de numeração ordinal até o nono e 
cardinal a partir deste; 
li - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os 
parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens; 
Ili - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "§ ", 
seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, 
utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão 
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"parágrafo único" por extenso; 
IV - os incisos serão representados por algarismos romanos, as 
alíneas por letras minúsculas e os itens por algarismos arábicos; 
( ... ). " 

Preliminarmente, entendemos que o "parágrafo único", deveria ser transmutado em "§ 
1°", o inciso "VII" transmutado em "§ 2°", o mesmo se aplicando aos incisos VIII e IX. 
Ressalta-se ainda que a redação original do "inciso X", poderia ser desprezada, posto 
que o oferecimento de denúncia é assegurado a todos, indistintamente. O inciso IX, 
deveria ser inserido nas disposições transitorias, posto que os comandos se exaurem 
como o decurso do tempo. 

lmpende ainda o registro de que a Lei Orgânica Municipal, assim como as 
Constituições Estaduais e a própria Constituição Federal, devem compor o conjunto de 
dispositivos de ordem geral, estabelecendo os princípios básicos, não adentrando no 
mérito da regulamentação e da legislação hierarquicamente inferior. No entanto, tais 
recomendações não têm sido observadas, posto que a própria Constituição Federal, 
em muitas situações se apresenta exauriente, o que pode ser depurado pelo grande 
número de artigos. 

Este é o nosso posicionamento, SMJ, resguardados os entendimentos das 
comissões parlamentares e a soberania do Plenário quanto ao acatamento da 
proposição. 

Serra-ES., 05 de junho de 2006. 

SIRLEI DE ALME A 
Advogado OAB-ES oº 7.657 
Membro da Eqwpe Técruca 
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EXCEL:ENTÍSSIL.\10 SE~HOR ADllR PAIVA OA SlL \A. MUI DJG~O PRESRDE:"iTE 
DA C.\MARA ~"IU~lClPAIL OA Sl:RR.\ E OE.\1AIS ME'.\lBROS, 

O \1 ereador abaixo ürmado no u.,o cç suas ..itnbwçõ1::::i k~n~' -:: : e~1m~nt.ib. vem pr·)p..:ir a es.ta 
;:\igna co1rnssão. a seg.iirJe preposta de c:nenàa ao tcx~o U-1(Ial de rev1sêi0 a Le1 Org.imca 
i'-1 U..'lll:i ?ª] 

E~1LNDA ~t • I 2006 

Art. l r. • ;:)á no\ a reúaçào :ao an. 3 i para~'Tafo \' i w., Lç1 01g<111J1..ci Jo ,\: uim 1 p1t' dli S-:rra 

Art. 31.. .. 

VI - é Ydê.da a pré.ttca de nep0tbrn0 no àn.1bito do PMt::! Ex1:c .. tr.-o ·~ Legts!at1\ o. s~nd0 nt.ios 
os dtos .iss_rr_ l.'.aracrenzados. mel u<:ive e. rec 1procidade er.tr<:: L'::. P•Jl!erc.::. 

Para~ráfo único. Emende-se cümc rt:c:pm...iocJdc t:nrrc os pnd._ , "' como send.0 ci nomi::açãu ct 
conJuge. campa.'lheir0 ou parente e:n lmha reta. colate;al ou p:ir ali..mdctde ctté o ltr<..em1 giau 
cn·il de pa:entes dos; memb~os do Poder l. e~1s1am o, ocupante~ de cargos comts~ionados, função 
gratificadas. agentes poJ1t1cos. scrvwor 1:we~t~dos de cargos de chdi.:.. d.ire•;ão ou 
é.Ssessmmnento no Poder [;..ecutn o e o do E:>.eí..l.ltll'O no Poder LcpsJat1vos comprtenàendos as 
au:aquu::.. t'u.r:<l.:1çõe:. t: r;mprt's:l::. pú 1Jlic3.s 

a) o exerc1c10 de cargv de prO'-'tmemo em com1ss::to 0u de íunçiio grauficcida. no âmbüo do 
J>:der .l:.xccunvo e do Jlodcr Leg1shmvo. po:- COiljnge. comoanheiro 0.1 parente em linha 
retc: colateral Gil r;cr a.timdacc .:1te o l\;n .. 1:irc g.:-au c1v1l. 

b• A contratação por ternp" d.e:em1mado ~aru atenàer a necesstd~de tEmpor!Jnc. de 
excepc10nal m1eressc públil·o de con1uge. curnpanlie1ro :iu parente ~m linha reld. 
colateral ou por afimàade até o t~euo grau c1v1l. mcmistve. tios re~pec..t1vus, bem comC' 
de qt..alqJer sen·:d2r Lmes~ia.o em cargo d~ ~m~ção. chefia •JU d~ assessora.rl!ento 

e) excetuam das htp0teses que trata a letra .. a· as nomeações O'.l je:';gnações de sen idores 
ocupantes de ccrgo de provur.ento eJetl\.o. ad~tt1d0s por concurso pú'oLco, obsef'\·::iàa a 
compattb11iàadc de grau de escola::idade e Ja qualificação profirnonal do servidor e a 
cnmple'(Jdade inerente ao c:argc em conussâo. \'edada em qll2.lquer caso a nomeação ou 
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('_À.:Vll.\R..1'. '.\1U'.\cilCIPAL DA SERRA 
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. , c'S 1 t'"Ôi'<,.Ões ~Cil"tarne c12. ktrn '•b. nàc• <;('. arlic~ C'1'1r.d-; :l C0::1!rd•~.-à.(' ror tempo 
dere::-:T:~m:c!c ;:é:!la at:oncier a r·eccss1dadc te,npcrdn<' .Jt ~)o..l't'PCJ•Jr.cll in1cc;se ptiblico 
h11t.'::;r 5 dt' rrece::i .. rn dt n:gu:a:- FOC:':SSO ::.det; \'l) 

cf a :;c1n:rntaç3t' e~1 cc.-.os e\cnx:1on3.1s d~ (!1rnc1:~a C·ll m1·x:g1biLôace ce hcHaçã2. de 
pes'.3::.>a _nmdica du q'.n: s..:1a:n s-JCJO~ dnJuge .:0rr.par1'.1cir0 o..: parente em hnhd r~ca ou 
coldteral e.te o terceiro i;-rau e,\ 11. 111dusr<'c dos s·;r. icor;!::i ocupantes do!> cagos .:m 
L0~1~i!t' ~e ~:rc.,..~Q. c:1~.:..~J. ._,\,.1 .jç ~~~·~S:>ti~~ct:_.t .... 

O "ªº •e:l"aa:: a :01~:-a:açào e~ :11anUtençfo de cornr~L d:-- D:::.-~tcç~ü cç: s:::n1ços com 
t'rn?i~~a q·:~ ~~l:...'ld t'.ll'~c St:U3 C"ilt:'lreg<tl05 C·~l!:Jll';'.c;,. CI r:1;',-nhc11 ::-i:-; Oll r<Lre 1Ll::<., cn: lJ'lha 
rt:ta, co1Jl<::r<-'' :u por afüudace a:e o Lt'rc~J'.\.' e-.-:-a..1 cp· .• mdu~'. \'t LO~ ~t:n id,m::::. 
oCl.!Pame" d::s carç:o:. cm com.:.5ào, de dm;·c,.:r•o. ciiêlt2. f1t.. Ot' <!ss:s~Jra:nei to 

\' id - U '1umcado 01.l des1gLú:!0. untes ,:fa pos:..:. ue..:lcU'.:ll'"- p.:-•r :!~cnt•..) !lao íe1 reiaçào r:~m1i1:u ou 
de :_"':~~:1·e::~ :- nue !m~crtc r1;i11L~ 'e 1~ d:i !'h.! fc~a acsc'l lt."! 
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